
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 536.692 - MS (2019/0294463-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : SUELI BENITEZ VELASQUE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL COM BASE NA NATUREZA E GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 1,956 KG DE COCAÍNA. 
LEGALIDADE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. QUANTUM DE 
AUMENTO. RAZOABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA 
DO ÓRGÃO JULGADOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a "natureza e a 
quantidade do entorpecente são fundamentos idôneos para exasperar a 
pena-base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico, ex vi do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 497.513/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 17/10/2019) e que 
"[i]nexiste um critério puramente aritmético para a dosimetria da pena, 
cabendo ao julgador, a quem a lei confere certo grau de 
discricionariedade, sopesar cada circunstância à luz da proporcionalidade, 
consoante seu prudente arbítrio [...]" (HC 448.085/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/08/2019, DJe 22/08/2019)

2. No caso, a majoração da pena-base em 2 (dois) anos está 
suficientemente fundamentada, pois as vetoriais previstas no art. 42 da Lei n.º 
11.343/2006 foram sopesadas negativamente em razão da apreensão de 1,956 
kg (um quilograma e novecentos e cinquenta e seis gramas) de "cocaína".

3. O quantum de majoração adotado não se mostra desarrazoado ou 
desproporcional, especialmente quando considerado o largo intervalo existente 
entre as penas mínima e máxima aplicáveis ao delito (de 5 a 15 anos de reclusão), 
bem como a natureza e elevada quantidade da droga apreendida.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 536.692 - MS (2019/0294463-9)
  
AGRAVANTE : SUELI BENITEZ VELASQUE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUELI BENITEZ VELASQUE 

contra decisão de minha lavra, assim ementada (fl. 326):

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL COM 
BASE NA NATUREZA E GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. LEGALIDADE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. QUANTUM 
DE AUMENTO. RAZOABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA 
DO ÓRGÃO JULGADOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA."

A Agravante reitera os fundamentos da inicial do habeas corpus no sentido de 

que a natureza e quantidade da droga apreendida não fundamenta o aumento da pena-base em 2 

(dois) anos.

Pede, desse modo, a reconsideração da decisão impugnada ou a apreciação do 

feito pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 536.692 - MS (2019/0294463-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL COM BASE NA NATUREZA E GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 1,956 KG DE COCAÍNA. 
LEGALIDADE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. QUANTUM DE 
AUMENTO. RAZOABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA 
DO ÓRGÃO JULGADOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a "natureza e a 
quantidade do entorpecente são fundamentos idôneos para exasperar a 
pena-base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico, ex vi do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 497.513/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 17/10/2019) e que 
"[i]nexiste um critério puramente aritmético para a dosimetria da pena, 
cabendo ao julgador, a quem a lei confere certo grau de 
discricionariedade, sopesar cada circunstância à luz da proporcionalidade, 
consoante seu prudente arbítrio [...]" (HC 448.085/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/08/2019, DJe 22/08/2019)

2. No caso, a majoração da pena-base em 2 (dois) anos está 
suficientemente fundamentada, pois as vetoriais previstas no art. 42 da Lei n.º 
11.343/2006 foram sopesadas negativamente em razão da apreensão de 1,956 
kg (um quilograma e novecentos e cinquenta e seis gramas) de "cocaína".

3. O quantum de majoração adotado não se mostra desarrazoado ou 
desproporcional, especialmente quando considerado o largo intervalo existente 
entre as penas mínima e máxima aplicáveis ao delito (de 5 a 15 anos de reclusão), 
bem como a natureza e elevada quantidade da droga apreendida.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 

No caso, o Juízo sentenciante fixou a pena-base acima do mínimo legal com base 

na seguinte fundamentação (fls. 230-231, sem grifos no original):

"IV - Da fixação da Pena
Analisando as circunstâncias do art. 59 do Código penal, 

verifica-se que: a culpabilidade, ou seja, o grau de reprovabilidade da 
conduta do condenado perpetrada pelo réu é a normal do tipo; apesar de 
possuir condenação criminal com trânsito em julgado, não será prejudicado 
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nos antecedentes criminais, mas somente na segunda fase da aplicação da 
pena, de modo a evitar o bis in idem; no que se refere a sua personalidade, 
não há elementos que possam individualizá-la; sua conduta social não ficou 
bem esclarecida nos autos; os motivos, as circunstâncias e as consequências 
do crime são as normais do tipo; o comportamento da vítima nada 
influenciou na prática do crime.

Nos termos do art. 42 da Lei n° 11.343/06, passo à análise das 
circunstâncias judiciais preponderantes: a natureza da substância 
apreendida deve prejudicar a acusada, porquanto trata-se de cocaína, 
substância que sabidamente possui maior potencial de causar dependência 
química nos usuários, e consequentemente, maior potencialidade lesiva. A 
quantidade da substância entorpecente também deve prejudicá-la, eis que 
dada a qualidade do entorpecente a quantia apreendida é apta a alcançar 
grande número de usuários; a conduta social não restou esclarecida nos 
autos; também inexistem elementos suficientes para se definir a 
personalidade do agente.

Assim sendo, na primeira fase, fixo sua pena-base no mínimo legal 
em 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa."

O Colegiado de origem manteve a majoração da pena-base nos seguintes termos 

(fl. 296, sem grifos no original):

"No caso, verifica-se que o magistrado agiu com acerto ao 
exasperar a pena basilar em face da grande quantidade do entorpecente 
(1.956 g de cocaína), o que evidencia o alto grau de reprovação e 
periculosidade da conduta da acusada, recomendando a aplicação de pena 
mais severa aquele que pratica o delito na forma mais grave, para a devida 
resposta penal ao caso concreto.

Do mesmo modo, impossível é a redução do quantum de 
exasperação, pois deve ser estabelecido entre o mínimo e máximo cominado 
para o crime, e será definido conforme a análise das circunstâncias 
judiciais do artigo 59, do Código Penal, e do art. 42, da Lei Antidrogas, 
quando se tratar de crime de tráfico de drogas como na hipótese, observada 
a discricionariedade do juiz sentenciante para a valoração e aplicação da 
mesma, desde que apresentada a adequada fundamentação.

Ao fixar a primeira fase da dosimetria, o juiz singular, 
considerando negativa a moduladora da quantidade da droga, bem como 
sua natureza perniciosa, aplicou a pena em 02 anos acima do mínimo legal, 
patamar este que se mostra razoável e suficiente para a prevenção e 
repressão do crime, de acordo com as circunstâncias judiciais no caso 
concreto, a qual, inclusive, prepondera sobre as demais moduladoras art. 
42, da Lei de Drogas."

Como se vê, o Juízo de primeiro grau de jurisdição, em decisão mantida pela Corte 

de origem, exasperou em 2 (dois) anos a pena-base, em razão da quantidade e natureza da droga 

apreendida, tal como dispõe o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006.
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Dessa forma, como já afirmado na decisão agravada, a fixação da pena-base 

acima do mínimo legal está suficientemente fundamentada, pois as vetoriais previstas no art. 

42 da Lei n.º 11.343/2006 foram sopesadas negativamente em razão da apreensão de 1.956 kg 

(um quilograma e novecentos e cinquenta e seis gramas) de "cocaína".

Nessa perspectiva, a "natureza e a quantidade do entorpecente são 

fundamentos idôneos para exasperar a pena-base dos delitos de tráfico e de associação 

para o tráfico, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 497.513/RJ, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 17/10/2019).

Conforme entendimento desta Corte, "[i]nexiste um critério puramente 

aritmético para a dosimetria da pena, cabendo ao julgador, a quem a lei confere certo 

grau de discricionariedade, sopesar cada circunstância à luz da proporcionalidade, 

consoante seu prudente arbítrio [...]" (HC 448.085/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 22/08/2019).

No caso, o quantum de majoração adotado não se mostra desarrazoado ou 

desproporcional, especialmente quando considerado o largo intervalo existente entre as penas 

mínima e máxima aplicáveis ao delito (de 5 a 15 anos de reclusão) e a natureza e elevada 

quantidade da droga apreendida. 

Nesse sentido, cito o seguinte precedente, semelhante ao caso em análise:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. AUMENTO ADEQUADO. WRIT DENEGADO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
2. Na espécie, o aumento da pena-base em 2 anos acima do mínimo 

legal ocorreu dentro dos patamares de razoabilidade e proporcionalidade, 
porquanto presentes elementos concretos que evidenciam maior 
culpabilidade e maior reprovação da conduta em vista da expressiva 
quantidade de drogas apreendidas, somando quase 1kg de cocaína.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 482.753/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 
10/09/2019; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0294463-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 536.692 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000117120108120033  0032010  033100000110  117120108120033  32010  33100000110

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : SUELI BENITEZ VELASQUE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI BENITEZ VELASQUE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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